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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO 
DE SAÚDE. ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. INVIABILIDADE DE 
REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
CARÊNCIA. RECUSA INJUSTIFICADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N.º 568 DO STJ. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. REVISÃO. 
VEDAÇÃO. SÚMULA N.º 7 DO STJ.  MULTA DO AGRAVO 
INTERNO. NÃO AUTOMÁTICA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O período de carência contratualmente estipulado pelo plano de 
saúde não prevalece diante de situações emergenciais graves nas 
quais a recusa de cobertura possa frustrar o próprio sentido e a razão 
de ser do negócio jurídico firmado, como é o caso dos autos. 
Precedentes. 
2. A inversão de entendimento quanto à configuração dos danos 
morais encontra vedação na Súmula n.º 7 do STJ. 
3.  A imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC não é 
automática, não decorrendo necessariamente do não provimento do 
agravo interno por unanimidade.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
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termos.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO 
DE SAÚDE. ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. INVIABILIDADE DE 
REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
CARÊNCIA. RECUSA INJUSTIFICADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N.º 568 DO STJ. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. REVISÃO. 
VEDAÇÃO. SÚMULA N.º 7 DO STJ.  MULTA DO AGRAVO 
INTERNO. NÃO AUTOMÁTICA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O período de carência contratualmente estipulado pelo plano de 
saúde não prevalece diante de situações emergenciais graves nas 
quais a recusa de cobertura possa frustrar o próprio sentido e a razão 
de ser do negócio jurídico firmado, como é o caso dos autos. 
Precedentes. 
2. A inversão de entendimento quanto à configuração dos danos 
morais encontra vedação na Súmula n.º 7 do STJ. 
3.  A imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC não é 
automática, não decorrendo necessariamente do não provimento do 
agravo interno por unanimidade.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
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termos.
5. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA 
S.A. (HAPVIDA) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. PLANO 
DE SAÚDE. 8º MÊS DE GESTAÇÃO. SUSPEITA DE PRÉ- 
ECLÂMPSIA. INDICAÇÃO DE INTERRUPÇÃO DA GESTAÇÃO. 
CESARIANA DE URGÊNCIA. PRAZO DE CARÊNCIA. 24 HORAS. 
RECUSA ILÍCITA DE COBERTURA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
568 DO STJ. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE REVELA EXCESSIVO. 
INVIABILIDADE DE REEXAME. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
TERMO A QUO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, 
NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO (e-STJ, fl. 298). 

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu a inaplicabilidade das 
Súmulas n.os 7 e 568 do STJ.

Houve impugnação, com pedido de aplicação de multa (e-STJ, fls. 351/357). 

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

 

(1) Do dever de cobertura 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu a inaplicabilidade da 
Súmula n.º 568 do STJ, no que diz respeito à obrigatoriedade da cobertura. 

Contudo, como constou na decisão agravada, o TJPE foi claro ao consignar 
que ficou demonstrada a emergência da situação enfrentada pela autora, de modo a 
afastar a carência.

Por oportuno, transcreve-se uma vez mais:

Em que pese a alegação da ré, não é crível que a autora por 
vontade, interrompesse sua gestação no 8º mês, submetendo-se a 
uma cesariana, ao invés de levar a termo a gravidez.
Ademais não se desincumbiu a parte ré do ônus que lhe cabia de 
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comprovar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor 
(art. 373, II, do CPC). Sobretudo, porque é o contrário se extrai das 
provas acostadas aos autos, relatando pressão alta e Pré- 
Eclâmpsia(PE).
A relação tratada no caso em exame é de consumo, a teor da Súmula 
608 do Superior Tribunal de Justiça.
A recusa de cobertura do parto tomando por base a necessidade 
de cumprimento do prazo de carência de 300 dias restou abusiva, 
pois na hipótese de urgência resta mitigada cláusula que preveja 
prazo de carência diferenciado, devendo-se ser observado o 
prazo carencial de 24 horas. (e-STJ, fl. 169 - sem destaques no 
original.).  

 
Conforme se nota, rever a conclusão alcançada pelo TJCE sobre o estado 

de saúde da autora e da emergência do atendimento que afastou o prazo de carência 
demandaria reexame das provas coligidas aos autos, o que se revela inviável na 
estreita via do recurso especial, atraindo a incidência da Súmula n.º 7 do STJ.

Dessa feita, forçoso concluir que, caracterizada a emergência, o acórdão 
estadual adotou conclusão que guarda consonância com o entendimento firmado no 
STJ, no sentido de que o período de carência contratualmente estipulado pelo plano de 
saúde não prevalece diante de situações emergenciais graves nas quais a recusa de 
cobertura possa frustrar o próprio sentido e a razão de ser do negócio jurídico firmado, 
como é o caso dos autos, o que atrai, e não há como afastar, a incidência da Súmula 
n.º 568 do STJ. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. COBERTURA. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. EMERGÊNCIA. CLÁUSULA DE CARÊNCIA. 
MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firme no 
sentido de que a cláusula de carência do contrato de plano de 
saúde deve ser mitigada em virtude de situações emergenciais 
graves, porquanto o valor da vida humana se sobrepõe a qualquer 
outro interesse.
3. Não é possível a esta Corte Superior apreciar o entendimento 
exarado na origem, pois teria que, necessariamente, rever o 
contexto fático-probatório dos autos e o contrato firmado pelas 
partes, procedimentos inviáveis nesta via extraordinária, 
consoante disposto nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.077.299/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023 - 
sem destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR 
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PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA 
DEMANDADA.
1. "Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é abusiva 
a limitação de utilização do plano de saúde no período de 
carência nos casos de urgência e emergência. Incidência do 
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça."(AgInt no AgInt no AREsp 1925187/PE, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/02/2022, DJe 21/02/2022)
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, o mero descumprimento 
contratual não enseja indenização por dano moral. No entanto, nas 
hipóteses em que há recusa indevida de cobertura de tratamentos de 
urgência ou emergência, há configuração de danos morais 
indenizáveis . Precedentes.
3. A admissibilidade do recurso especial exige a clareza na indicação 
dos dispositivos de lei federal supostamente contrariados, bem como a 
explanação precisa da medida em que o acórdão recorrido teria 
afrontado cada um desses artigos, sob pena de incidência da Súmula 
284/STF.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.233.251/CE, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023 - sem destaque no 
original)

 

(2) Do dano moral 

A propósito do dano moral,  o TJPE concluiu que a recusa de cobertura do 
parto da autora importou em danos morais indenizáveis.

Nesse contexto, esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada de 
que a recusa de atendimento médico de urgência enseja danos morais indenizáveis, 
porquanto agrava a situação de dor e abalo psicológico do paciente, já fragilizado pela 
enfermidade.

Confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. CONTRATO DE 
PLANO DE SAÚDE. OPERADORA CONSTITUIDA NA MODALIDADE 
DE AUTOGESTAO. ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM 
SAUDE DA ANS. NATUREZA EXEMPLIFICATIVA. MEDICAMENTO 
PRESCRITO PARA TRATAMENTO DE MELANOMA MALÍGNO COM 
METÁSTASE CEREBRAL. RECUSA INDEVIDA DE CUSTEIO. DANO 
MORAL. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CARACTERIZAÇÃO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. REDUÇÃO DO VALOR DA 
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.
1. Ação de obrigação de fazer.
2. A despeito do entendimento da Quarta Turma em sentido contrário, 
a Terceira Turma mantém a orientação firmada há muito nesta Corte 
de que a natureza do rol do procedimento e eventos em saúde da ANS 
é meramente exemplificativa, reputando, no particular, abusiva a 
negativa de custeio de medicamento indicado para o tratamento de 
doença coberta pelo plano de saúde.
3. A jurisprudência desta Corte orienta que os contratos de plano de 
saúde, celebrados com operadora constituída sob a modalidade de 
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autogestão, regem-se pelas regras do Código Civil em matéria 
contratual, tão rígidas quanto às da legislação consumerista, 
notadamente acerca da boa-fé objetiva e dos desdobramentos dela 
decorrentes.
4. É abusiva a negativa de cobertura pela operadora de plano de 
saúde mesmo a constituída sob a modalidade de autogestão de 
procedimento, medicamento ou material necessário para assegurar o 
tratamento de doenças previstas no contrato. Precedentes.
5. A negativa administrativa ilegítima de cobertura para tratamento 
médico por parte da operadora de saúde só enseja danos morais na 
hipótese de agravamento da condição de dor, abalo psicológico e 
demais prejuízos à saúde já fragilizada do paciente, principalmente 
nas situações de urgência e emergência. Precedentes.
6. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
7. A modificação do valor fixado a título de compensação do dano 
moral somente é permitida quando a quantia estipulada for irrisória ou 
exagerada, o que não está caracterizado neste processo, tendo em 
vista os julgados desta Corte em hipóteses assemelhadas.
8. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados 
como violados e dos argumentos invocados pela parte recorrente 
impede o conhecimento do recurso especial.
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.887.318/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, j. em 18/5/2021, DJe 20/5/2021)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
ATENDIMENTO. ESTADO DE URGÊNCIA. PRAZO DE CARÊNCIA. 
DANOS MORAIS RECONHECIDOS. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO PARA RECONSIDERAR A DECISÃO 
AGRAVADA E, EM NOVO EXAME, CONHECER DO AGRAVO E 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do 
agravo em recurso especial, em razão da falta de impugnação 
específica de fundamento decisório. Reconsideração.
2. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero 
descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. 
No entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da 
operadora do plano de saúde para tratamento de urgência ou 
emergência, segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, há 
configuração de danos morais indenizáveis" (AgInt no REsp 
1.838.679/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 03/03/2020, DJe de 25/03/2020).
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em 
novo exame do feito, conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.
(AgInt no AREsp 1.819.624/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, j. em 17/5/2021, DJe 18/6/2021)

 
Portanto, não há, também aqui, como alterar a decisão impugnada.
 

Do pedido de imposição de multa

Por fim, quanto à multa processual pleiteada em contrarrazões, não merece 
acolhimento, visto que esta Corte  tem entendimento remansoso no sentido de que a 
imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC não é automática, não 
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decorrendo necessariamente do não provimento do agravo interno por unanimidade.

A aplicação da penalidade depende de decisão fundamentada no caso 
concreto, quando o agravo interno mostrar-se manifestamente inadmissível ou quando 
sua improcedência for tão evidente que possa ser tida como abusiva ou protelatória de 
plano, hipótese inocorrente nos autos.

Confira-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 1. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO ACERCA DA POSSIBILIDADE DE 
COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS POR ESTAR PREVISTA 
NA CONVENÇÃO DO CONDOMÍNIO E DE QUE OS PEDIDOS 
FEITOS NA RECONVENÇÃO DEVEM SER DIRIMIDOS ENTRE AS 
PARTES QUE FIRMARAM O CONTRATO DE LOCAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 2. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 3. MULTA DO ART. 
1.021, § 4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADSE. 4. AGRAVO 
IMPROVIDO. 
1.Reverter a conclusão do Tribunal local (acerca da possibilidade da 
cobrança das despesas condominiais conforme estabelecido na 
convenção do condomínio, de que o pagamento deverá se dá a partir 
da citação, pois foi quando os requeridos tomaram conhecimento da 
cobrança, bem como dos pedidos formulados na reconvenção acerca 
da reparação de algum prejuízo sofrido pelos agravantes) demandaria 
necessariamente o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos 
e análise e interpretação das cláusulas contratuais, o que não se 
admite em âmbito de recurso especial, em face dos óbices das 
Súmulas n. 5 e 7/STJ. 
2. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso 
lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de cada 
caso. 
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno 
não enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do 
NCPC, devendo ser analisado caso a caso. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AgInt no AREsp 1.703.791/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 16/11/2020, DJe 
20/11/2020)

 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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LUIZ CARLOS VIDAL MAIA JUNIOR - CE020266

AGRAVADO : DHENNY QUELLE MARTINS DA COSTA
ADVOGADO : KETYLLYN KELLY MUNIZ DA SILVA - PE051194

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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